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PREFÁCIO


			Há quarenta anos, o Serviço Social brasileiro conquistava e imprimia uma nova direção social e política ao trabalho e à formação de assistentes sociais, fundamentada no reconhecimento do/a assistente social como trabalhador/a, na exigência de uma intervenção crítica e propositiva pautada por valores emancipatórios e no compromisso com a construção de uma nova ordem societária. 


			A crítica a um passado profissional conservador tem sido pauta, desde então, da aguerrida categoria dos/as assistentes sociais brasileiros/as. Entretanto, a crítica de fôlego precisou e precisa da incorporação de uma teoria social capaz de, partindo da realidade, abstraí-la e reconfigurá-la no campo ideal. Esse movimento, conhecido por nos permitir transitar do abstrato ao concreto, tem proporcionado, a um segmento importante da categoria profissional, partir da realidade e identificar suas múltiplas determinações, possibilitando a captura de suas contradições e possibilidades. Destarte, a apreensão do método marxiano tem se mostrado como uma iniciativa imponderável àqueles/as pesquisadores/as cientes e comprometidos/as com a direção social e política referida anteriormente. Esse é o caso da pesquisa empreendida por Janaína Duarte, que vem a público por meio deste livro, o qual tenho a satisfação de prefaciar. 


			Produto de pesquisa de doutorado finalizado em 2017, junto ao Programa de Pós-Graduação em Serviço Social, da Universidade Federal do Rio de Janeiro, o livro expõe em três capítulos os resultados da sua investigação, a qual parte de uma realidade muito próxima ao cotidiano profissional e intelectual da autora – a universidade pública. Esta, que faz parte de uma nova e competente geração de docentes e pesquisadores da Área do Serviço Social, formada a partir de um novo projeto profissional, possui uma relação orgânica com a universidade pública, tendo se graduado e pós-graduado em Serviço Social nos bancos de distintas universidades federais. 


			Essa relação tem feito com que sua trajetória pessoal, profissional e intelectual seja marcada pela universidade, pela universalidade e pela diversidade que a formação universitária inspira, por um lado, e, por outro, por suas contradições – algumas históricas e afeitas ao circuito universitário brasileiro marcado, por exemplo, pelo elitismo, infelizmente, ainda presente na formação social brasileira; e outras, impostas por vários governos, que ora lhe perseguiram, como na época da ditadura civil-militar brasileira, ora lhe acenaram com uma pseudoampliação, como no caso do recente Reuni.


			Na verdade, o processo de contrarreforma do Estado brasileiro dos anos de 1990 atingiu expressivamente a política de educação superior e, por conseguinte, a universidade pública, principalmente as federais. A contrarreforma universitária observada a partir de 1990, apesar de diferente daquela ocorrida em 1968, manteve o viés da expansão, particularizada em seus quatro e diversos ciclos, como bem explora a autora. Contudo as análises de Janaína Duarte evidenciam os verdadeiros propósitos e direção política desse processo expansivo que, na atualidade, referendou a modalidade do ensino a distância, desnudando a mais perversa face da precarização da educação superior, assim como também fortaleceu os processos de privatização, confirmando o perfil da universidade brasileira majoritariamente privada.


			Logo, a universidade consiste na matéria que inspira Janaína Duarte, docente em Serviço Social desde 2009, na Universidade de Brasília, passando a vivenciar uma particularidade do trabalho assalariado: a docência. O trabalho docente em pleno século XXI é atravessado pelos mesmos dramáticos processos que atingem a integralidade da classe trabalhadora – precarização, intensificação e produtivismo, gerando importantes impactos no trabalho, na vida, na saúde e nas relações familiares e pessoais desse trabalhador.


			Desse modo, sendo a autora também docente, o objeto pesquisado incide direta e organicamente sobre o sujeito que pesquisa ou, tal como exige o método de Marx, o real lhe oferece as mediações para desvendá-lo, gerando como resultado da pesquisa o entendimento de que para o trabalhador em geral, e para o docente em particular, as iniciativas individuais não se converterão em saídas reais e profícuas. Ao/à trabalhador/a docente assistente social será preciso construir a resistência.


			Em suma, o/a assistente social docente sabe que a resistência deve ser sempre coletiva, pois pertence à classe trabalhadora. Herdeiros/as da “Virada de 1979” e um ano após a eleição de um governo flagrantemente contrário a quaisquer conquistas civilizatórias, o livro de Janaína Duarte mostra-se atual, deixa evidente a necessidade da resistência e ilumina as ações que nossas entidades e categoria profissional têm construído para afirmar a direção social do projeto ético político profissional e da formação necessária para a construção de um perfil coerente com a defesa de valores que busquem uma ordem social genuinamente emancipada. 


			Boa leitura!


			Fátima Grave Ortiz


			Professora da Escola de Serviço Social / Universidade Federal do Rio de Janeiro


			Rio de Janeiro, 18 de fevereiro de 2020 


			





APRESENTAÇÃO


			Como fruto de investigação acadêmico-científica desenvolvida no doutorado, no Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da UFRJ, este livro tem como objetivo analisar o trabalho docente nas Instituições Federais de Ensino Superior (Ifes), particularizado na área do Serviço Social, e as formas de resistência dos/as professores/as diante da contrarreforma contemporânea da política de educação superior.


			Como pontos de partida, consideram-se: a) a educação superior como eixo importante do processo de reestruturação capitalista, após a crise do capital de 1970, particularmente, na periferia do capitalismo; b) os/as docentes do magistério superior submetidos/as às determinações incidentes sobre a classe trabalhadora, atingindo, por consequência, os/as professores/as assistentes sociais e sua dinâmica entre formação e exercício profissionais, diante da consolidação do Serviço Social como área de conhecimento, especialmente, com sua renovação, em meados de 1970; c) a resistência dos/as professores/as assistentes sociais à conjuntura, integrando-se às ações de luta da categoria docente da educação superior no Brasil; e d) as inflexões postas pelo contexto de contrarreforma do Estado brasileiro incidentes sobre o tempo e espaço da universidade pública, alterando o cotidiano da vida acadêmica.


			A tese central defendida é que está em curso um processo de intensificação e precarização do trabalho docente, na graduação e na pós-graduação, nas Ifes, o qual tem conduzido à profunda alteração na natureza do trabalho no magistério superior e que pode comprometer a qualidade da formação, a saúde do/a docente e sua capacidade crítica e de luta. Portanto pesquisar sobre o trabalho docente do/a assistente social, seus desafios e formas de resistências constitui importante estratégia de denúncia e de fortalecimento do seu projeto de formação, como parte integrante do projeto ético político profissional e de uma educação superior pública, gratuita e socialmente referenciada.


			A compreensão do trabalho docente em geral, e no Serviço Social em particular, e suas resistências frente à contrarreforma da educação superior, exige o entendimento da dinamicidade atual, suas contradições, a historicidade dos processos sociais, para se fazer mediações que conectem o singular e o particular, no contexto da totalidade dialeticamente contraditória, em permanente movimento e estruturação. Assim, o processo investigativo foi marcado pela: a) pesquisa documental sobre normatizações brasileiras relativas à política de educação superior e ao trabalho docente (1º/2015), e sobre documentos referentes às entidades organizativas do Serviço Social (CFESS/Cress e Abepss) e a entidade do movimento docente nacional (Andes/SN) (2º/2016 e algumas atualizações sobre o Andes/SN e o Projeto Itinerante da Abepss, em outubro/2019); e b) pesquisa de campo, com a aplicação de questionário, por meio eletrônico (junho a agosto/2015), junto a 52 docentes assistentes sociais, inseridos/as em nove Ifes associadas à Abepss, nas regiões sudeste e nordeste; e com a realização de quatro entrevistas semiestruturadas, gravadas (novembro/2015) com dirigentes das entidades organizativas (CFESS - 01, Abepss - 02 e Andes/SN – 01). 


			Os achados da pesquisa encontram-se organizados em três capítulos: 1) “A Educação Superior no Brasil e seus ciclos expansivos: processos de continuidades e novidades”, no qual a política de educação superior é caracterizada como parte do projeto de reorganização capitalista, bem como seus processos expansivos, marcados por continuidades e novidades, desde a Reforma Universitária de 1968 até os governos do PT, a fim de reconstruir as determinações contemporâneas que incidem sob tal política e sob o trabalho docente; 2)“Trabalho Docente Contemporâneo: entre a intensificação e o produtivismo acadêmico no Serviço Social”, que contempla a análise do trabalho docente diante da contrarreforma e expansão focada nos interesses do mercado e do capital, com base nos questionários aplicados com docentes assistentes sociais das Ifes pesquisadas, enfatizando os processos articulados de intensificação, precarização do trabalho e produtivismo acadêmico, bem como seus desdobramentos na vida pessoal e nas estratégias de resistência; e 3) “As Entidades Organizativas: entre resistências e desafios”, sendo interpretadas as entrevistas com dirigentes da Abepss, do CFESS e do Andes/SN, em conjunto com a análise de documentos das mesmas entidades, a fim de elucidar as principais ações de resistência do Serviço Social e do movimento nacional docente, bem como as dificuldades protagonizadas pelas entidades.


			Espera-se estimular reflexões críticas sobre a educação superior e o trabalho docente contemporâneo, no Serviço Social e fora dele, sem esgotar o tema, mas provocando novos questionamentos e fortalecendo estratégias de resistência, na luta pela valorização do trabalho docente e por um projeto de educação superior que priorize a universidade brasileira pública, gratuita e de qualidade.


			A autora
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CAPÍTULO 1


			EDUCAÇÃO SUPERIOR NO BRASIL E SEUS CICLOS EXPANSIVOS: PROCESSOS DE CONTINUIDADES E NOVIDADES


			1.1 INTRODUZINDO O DEBATE 


			A crise estrutural do capital, que se aprofunda nos anos 1970, origina-se nos países centrais e se estende para a periferia do capitalismo como resultado da combinação entre baixas taxas de crescimento e altas taxas de inflação. Tal processo exige uma imediata reação da burguesia internacional, que protagoniza estratégias para seu enfrentamento: a reestruturação produtiva, centrada na lógica da acumulação flexível, alterando as relações e a organização do trabalho; o reordenamento das funções do Estado;1 e a propagação de um novo projeto burguês de sociedade, sob a égide neoliberal. Tal processo é “impulsionado pelos organismos multilaterais e captura os Estados nacionais e o espaço mundial, atribuindo um caráter cosmopolita à produção e ao consumo de todos os países” (IAMAMOTO, 2007, p. 107). 


			A agenda reestruturação produtiva, transformações na órbita do trabalho e na organização dos Estados nacionais, altera a lógica e o sentido da produção e socialização do conhecimento, bem como cria um novo perfil de estudante e trabalhador/a docente voltado para a adaptação, a flexibilização direcionada para as necessidades do mercado, e a intensificação da exploração do trabalho. Esse processo “vem criando um novo nexo entre ciência e trabalho, pelo emprego diretamente produtivo da ciência e da tecnologia em grau mais aprofundado” (NEVES; FERNANDES, 2002, p. 21). 


			O redimensionamento da política de educação superior torna-se uma expressão desse processo, a partir do seu alinhamento ao padrão atual de acumulação capitalista, por meio de um conjunto de alterações executadas pela burguesia nacional, sob a orientação neoliberal dos organismos internacionais. Como resultado desse cenário mundial, o Projeto de Bolonha2 redesenha o modelo de educação superior na Europa, carregando uma agenda regressiva para a educação superior: a) o aprofundamento da privatização e da volatilidade dos investimentos privados que podem ser desfeitos ao sabor dos interesses do mercado; b) a alteração da concepção de educação e universidade, não como direito, mas como serviço que deve ser adquirido no mercado; c) o comprometimento da dinâmica ensino e pesquisa; d) a precarização do trabalho docente; e) o aligeiramento da formação profissional (devido aos ciclos encurtados para a formação e às novas modalidades de acesso, como o ensino a distância [EaD]) (CABRITO, 2009; ROBERTSON, 2009). 


			Destarte, esse processo agrega um conjunto de ações que se insere na contrarreforma da educação superior3 (LIMA, 2007) na Europa, inspirando países na América Latina, em especial, o Brasil. 


			As políticas promovidas pelos sujeitos políticos coletivos do capital – Grupo Banco Mundial, Unesco e, mais recentemente, a Organização Mundial do Comércio (OMC) – vêm orientando um conjunto de reformas econômicas e políticas realizadas nos países da periferia do capitalismo. No conjunto de reformas neoliberais [...] estão inseridas as reformas educacionais realizadas nos países periféricos e que atravessaram o final do século XX e se estendem pelo século XXI. (LIMA, 2007, p. 51, grifos nossos).


			Tais instituições financeiras do capital influem diretamente nos países periféricos, com o interesse vital da reprodução do grande capital internacional, estimulando a restrição do gasto público e a geração de superávit por parte daqueles países endividados, além de incentivar a mercantilização do direito à educação, que passa a constituir-se como serviço e não como direito social. 


			Lima (2007) esclarece que a atuação desses organismos fundamenta-se em três eixos prioritários: a) o binômio pobreza e segurança, no qual se cria a aparência do enfrentamento da pobreza, de forma superficial e instrumental, a fim de garantir a legitimidade e a segurança necessárias à reprodução global do capital; b) a reafirmação da promessa inclusiva da educação para os segmentos pauperizados, criando o fetiche da democratização e do aumento no índice de escolarização, o que mascara o processo de certificação em larga escala nos países periféricos; e c) a submissão da educação como área de ampliação da lucratividade para os investidores internacionais, diluindo os conceitos de público e privado e apresentando a noção de público não estatal (relativizando a responsabilidade do Estado com o financiamento da educação) e direcionando a formação da força de trabalho e exército de reserva para o atendimento das novas demandas do capital em crise.


			Assim, a educação superior vem se constituindo como política estratégica do projeto de reestruturação e mundialização do capital em tempos de crise, pois se compõe como espaço amplo de acumulação e, ao mesmo tempo, atende à requisição de formação profissional de um perfil compatível com os interesses capitalistas em cenário de crise. 


			No entanto a contrarreforma contemporânea da política de educação superior fundamenta-se na continuidade do seu processo de expansão. Tal processo de expansão, já iniciado no Brasil nos anos de ditadura civil militar (com a Reforma Universitária de 1968), mantém-se, com elementos de novidade, conforme a dinâmica das classes em cada contexto sócio político, a partir de um dos seus elementos estruturantes: um largo processo de privatização que tem como pano de fundo a manutenção da condição brasileira de dependência diante do capitalismo mundial.4


			Portanto este capítulo seguirá tomando como referência a constituição de quatro principais (e articulados) ciclos expansivos da educação superior no Brasil: 1) a Reforma Universitária de 1968, no período burguês militar; 2) a Contrarreforma da Educação Superior, nos anos 1990, com o governo Cardoso; 3) a continuidade do projeto privatista para educação superior, com o governo Lula da Silva; e 4) o período de consolidação do projeto privatista, marcado pelo ensino superior tecnológico e/ou técnico, com a gestão de Dilma Rousseff. 


			1.2 1º CICLO DE EXPANSÃO: A REFORMA UNIVERSITÁRIA DE 1968


			A reforma universitária de 1968 localiza-se no contexto da ditadura civil militar5 (1964-1985) e surgiu, conforme Fernandes (1975a), “tardiamente no Brasil”, pois, em um contexto de insatisfação dos estudantes e professores, “o poder político conservador sabotava e impedia a reforma universitária” (FERNANDES, 1975a, p. 166). 


			O modelo de educação superior elitista brasileiro, no qual o acesso era limitado à burguesia, começava a ser confrontado com as necessidades do capitalismo monopolista, no qual “a educação passava a ser uma exigência do capital, seja de qualificação da força de trabalho para o atendimento das alterações produtivas, seja para difusão da concepção de mundo burguesa, sob a imagem de uma política inclusiva” (LIMA, 2007, p. 127). Adicionavam-se a isso as necessidades do governo militar de controle e hegemonia, bem como a pressão da sociedade pela “destruição da monopolização do conhecimento pela burguesia e a democratização interna das universidades” (LIMA, 2007, p. 127). 


			As insatisfações sociais com o regime, a crescente mobilização e resistência estudantil, a influência da assessoria norte-americana,6 somadas aos problemas históricos da universidade brasileira, tais como “a questão das vagas, colocadas pelos excedentes,7 o problema da democracia interna, as condições de trabalho e de formação profissional” (GERMANO, 2005, p. 114), foram pressionando e gestando a Reforma de 1968 e exigindo do governo burguês militar a incorporação (com a cara da burguesia) de parte das demandas sociais direcionadas para a educação superior. Por isso, Fernandes (1975a) a denominou de “reforma universitária consentida”,8 pois, a burguesia “ao tomar uma bandeira que não era nem poderia ser sua, corrompeu a imagem da reforma universitária e moldou-a a sua feição” (FERNANDES, 1975a, p. 167).


			No entanto a reforma só se consolidou em 1968, a partir da constituição do Grupo de Trabalho da Reforma Universitária (GTRU) (Decreto nº 62.937, de 02/07/1968), encarregado de estudar e propor medidas para resolver a crise na universidade brasileira (BRASIL, 1968a), por meio da construção de um anteprojeto de lei da reforma universitária que tratava da organização e funcionamento do ensino superior, segundo os interesses vigentes no governo burguês militar.


			Fernandes (1975a) destaca algumas características relativas ao relatório do GTRU: a) avançou sobre o diagnóstico da situação da universidade brasileira, mas prevalecendo a “preservação do monopólio do poder nas mãos das camadas conservadoras” (FERNANDES, 1975a, p. 206); e b) os intelectuais convidados a compor o GT, o que oferecia uma aparência democrática, assumiram seu papel no “jogo conservador com desenvoltura [...]. Por essa razão, a defasagem existente entre a consciência abstrata da situação do ensino superior e a formalização jurídico política das soluções recomendadas” (FERNANDES, 1975a, p. 207) restringiu “a reforma universitária a um jogo de regras fixas, em que estão empenhadas as aparências das coisas, não a sua realidade histórica” (FERNANDES, 1975a, p. 167).


			O relatório se mostra como pioneiro da contrarreforma da educação dos anos 1990, pois já indica a inadequação e a defasagem da universidade brasileira ao contexto capitalista e, consequentemente, a necessidade de “flexibilidade” da sua estrutura para a constituição da reforma que atenderia aos interesses da burguesia nacional, aliada à internacional. O relatório de 1968, em linguagem bastante atual, já afirmava sobre a universidade:


			[...] mantendo a rigidez de seus quadros e as formas acadêmicas tradicionais, faltou-lhe a flexibilidade necessária para oferecer produto universitário amplamente diversificado e capaz de satisfazer às solicitações de um mercado de trabalho cada vez mais diferenciado. A Universidade, em seu conjunto, revelou-se despreparada para acompanhar o extraordinário progresso da ciência moderna, inadequada para criar o know-how indispensável à expansão da indústria nacional e, enfim, defasada sócio culturalmente, porque não se identificou ao tempo social da mudança que caracteriza a realidade brasileira. (BRASIL, 1968b, p. 20, grifos nossos).


			Assim, a Reforma Universitária de 1968 (Lei nº 5.540/1968) oferece consistência ao desencadeamento do 1º ciclo de expansão da educação superior brasileira, pois, compatível com as necessidades particulares do capitalismo no Brasil naquele contexto, ela direciona-se para o aumento da eficiência e da produtividade da universidade. Desse modo, as principais propostas dessa reforma se sobressaem a partir de quatro aspectos fundamentais:


			

					
Racionalização da universidade: o intuito era aumentar sua eficiência e produtividade, utilizando-se de algumas medidas, tais como: o sistema departamental; o vestibular unificado;9 a divisão do curso de graduação em ciclos, básico e profissional; o sistema de créditos por disciplina e periodicidade semestral; a matrícula por disciplina; a criação do regime de trabalho de dedicação exclusiva para os professores; a definição das funções de ensino e pesquisa como indissociáveis na educação superior; e o estabelecimento de que as instituições de ensino superior deveriam se organizar em universidades. 



					
Incentivo à privatização: tanto no ensino superior como no nível médio, pela via do fortalecimento do setor privado. O discurso da escassez de recursos introduziu o ensino pago nas universidades, pois as empresas deveriam contribuir para garantir maior acesso. Conforme análise de Germano (2005, p. 144), representou uma abertura no sentido de “não somente o Estado se desobrigar com a educação pública, abrindo caminho para a expansão da rede privada, como ainda de transferir recursos públicos para as escolas particulares”.10 



					
Preocupação em relacionar educação e mercado de trabalho: a referência seria a “‘teoria do capital humano’ – que estabelece um vínculo direto entre educação e mercado de trabalho, educação e produção – e a Ideologia da Segurança Nacional” (GERMANO, 2005, p. 123), nos quais tanto o ensino superior quanto o médio deveriam preparar a força de trabalho para o sistema produtivo. Assim, a resolução do problema do excedente foi resolvida a partir da concentração de vagas em carreiras voltadas para o mercado de trabalho, mas também a partir da contenção do fluxo de alunos para a universidade: “aos mais capazes, a universidade; aos outros, ocupações úteis” (GERMANO, 2005, p. 144). Tais medidas expuseram a lógica da política educacional que preserva as diferenças, ou seja, perpetua a desigualdade social. 



					
Implantação da pós-graduação: o que possibilitou o desenvolvimento da pesquisa universitária, ainda que marcada pelos limites do regime burguês militar. Dois foram os motivos que fizeram o Governo estimular a pós-graduação nas universidades brasileiras: a) a maior parte dos docentes não tinha pós-graduação, até porque, no Brasil, era praticamente inexistente; e b) a necessidade de mão de obra altamente qualificada para a pesquisa científica e tecnológica que subsidiasse o projeto burguês de desenvolvimento do país.11



			


			A reforma da educação superior no período da ditadura alargou as fronteiras do ensino superior, ampliou as funções da universidade, porém a partir de um processo desigual, aliado a um projeto de desenvolvimento nacional pautado na conjugação de interesses da burguesia local e externa e marcado pela privatização e pela repressão à resistência; ou seja, atendendo plenamente aos interesses econômicos da burguesia nacional e internacional. Lima (2007, p. 129, grifos nossos) analisa que:


			A burguesia brasileira acelerava o crescimento econômico, o chamado “milagre econômico”, ao mesmo tempo em que ampliava o acesso e modernizava a educação, o “milagre educacional”, ambos viabilizados por intermédio do estrangulamento do sistema público de ensino e do aprofundamento de sua privatização, via financiamento público para as instituições de ensino superior privadas ou autorização de abertura de novos cursos privados. Foram realizadas mudanças organizacionais e institucionais que não alteraram, contudo, o padrão dependente de educação superior.


			A década de 1980 foi marcada pelo fim da ditadura, pelo processo de abertura política com a redemocratização, pela crise econômica e pela retomada dos debates em torno da educação superior: debates e mobilizações do movimento docente em defesa da reestruturação da universidade, particularmente quanto a sua autonomia e democratização, especialmente no momento das disputas presentes na Constituinte. Depois de muito debate e mobilização dos movimentos sociais, o texto final da Constituição Federal, em 1988, garantiu o art. 207, que trata da autonomia universitária: “As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão” (BRASIL, 1988, grifos nossos). 


			No entanto o contexto mundial de avanço do projeto neoliberal incide sobre o processo de garantia de direitos no Brasil, devido à reorganização do capital em crise, impondo limites entre o promulgado na Constituição de 1988 e a realidade, o que não permitiu a consolidação do princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, ao mesmo tempo em que reafirmou a destinação de verbas públicas para o setor privado, bem como a manutenção de uma política educacional de forma a garantir os interesses do empresariado em detrimento dos trabalhadores. 
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